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EDITAL CONVOCATÔRO
Pregão Eletrônic o n.a 2024.12.04.2

ía PaÍIe: PREAMBULO

A PREFEITURA MUNIC|PAL DE QUIXELÔ/CE, por intermédio do(s) Ordenado(es) de Despesas das

Secretarias ao final relacionadas, toma(m) público, para conhecimento dos interessados, que no dia e hora

abaixo indicados será realizada licitaÇão, na modalidade PREGÃO EL Ntco do tipo MENOR PREÇO

POR LOTE). que será regida pela Lei n.0 '14.133, de 01 de abril de 2021, observados os termos da Lei

Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006, ass im como as exigências estabelecidas neste Edital. A

presente licitação será no Portal de Compras do

https ://www.comprasquixelo.com.br

l,/unicípio, através do Site

SecÍetsrig l'alnicip{l de
Pt&êirm.nro, Admlnl dráçâo.
Rn!.1ça3 e OíÇgaD€írlo

2" Parte: DAS CLAUSULAS EDITALíCAS

í.0 Do ETO

integrantes deste edital

'1.1 . A presente licitação tem por objeto a Aquisição de Oxigênio

das necessidades do Hospital Municipal, junto a Secretaria de Saú

(Gás Medicinal), destinado ao atendimento

de de Quixelô/CE, conforme anexos, partes

2.0 DO ACESSO AO ED DO LOCAL DE REAL Ão E DA CONDUCÃO DO CERTAME

2.1, O presente edital está disponível gratuitamente nos sítios eletrônicos:

https://www.comprasquixelo.com. br

https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br
httpo://pncp.gov.br
httpo J/www.quixelo.ce.gov. br
2.2. O certamó será realizado no endereço eletrônim: httpsJ/www.comprasquixelo.com.br.

2.3. Os trâmites deste certame licitatóno serão conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a) do Município, juntamenle com

sua equipe de apoio.

3.0 DATAS HORÁRIOS DO ERTAME

3.1 . tN CIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 06 de Dezembro de 2024 às í6:00 horas.

3.2. FIM DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS E INICIO DA SESSÃO: í8 dE DCZCMbTO dE 2024 àS ()8:()()

horas
3.3. REFERÊNCA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será observado o

horário de Brasília/DF.

3.4. Na hipótese de não haver expediente ou oconendo qualquer fato superveniente que impeça.a realização

do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no minimo 48h (quarenta e oito horas) a contar da

respectiva data.
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4.0 DA SEDE DA ENTIDADE SÁVEL PELA LICITAcÂo
4.1. A Prefeitura Municipal de Quixelô está localizada na Rua Pedro Gomes de Araújo, S/N, Bairro Centro,

Quixelô/CE, CEP.63.515 - 000

5.0 DOS RECURSOS ORÇAM ENTARIOS

5.1. As despesas deste Contrato conerão por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal/FNS, previstos

na seguinte dotação orçamentária

Atividade Elemento dê Despesa
'10.302.0014.2.01 7.0000 3.3.90.30.00

6.0 DA P crPAcÂo. CREDENCIAM NTO E DA DEC LARACÃO
credenciados junto ao Portal de Compras do

GM TECNOLOGIA (G[/ TECNOLOGIA &

la 1408 - Recife/PE, inscnta no CNPJ/MF sob

6.1. Os interessados em participar deste certame deverão estar

MunicÍpio de Quixelô/CE, com suporte técnico do sistema

INFORMAÇÃO LTDA - Avenida República do Libano, n o 251, Sa

o n." 1 5.4M.263/000'l-29).
6.1 .1. As regras para creáenciamento estarão disponíveis no sítio eletrÔnico constante no subitem 2.2, deste

edital.
6.1.2. eualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida através da

empÍesa associada (mencionaàa no item 6.1) pelo telefone (81) 3877í397 ou através do e-mail:

comercial@gmcontato.com.br.
6.2. poderá-participar desta licitação empresas sob a denominação de sociedades empresárias (sociedades

em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por ações, anÔnima e limitada) e de sociedades

simples, associa@es, Íundaçoes e sociedades cooperativas regularmente estabelecidas. neste Pais,

cadastradas ou náo no Sistema de Cadastramento UniÍicado de Fomecedores - SICAF e que satisfaçam todas

as condiFes da legislação em vigor e deste edital.

6.3. Podãrá participar desta licitação toda e qualquer pessoa jurídica isoladamente ou em consórcio, idÔnêa

cuja natureza seia compativel com o objeto licitado;

6.á. Em se tratando de empresas paÍticipantes em forma de Consórclo, deverão ser observadas as seguintes

exigências:
O.+lt. Sera admitida para efeito de habilitação técnica, a apresentação dos quantitativos de cada consorciado

e, para efeito de habilitação econômico-Íinanceira, o somatÓrio dos valores de cada consorciado;

Aj.i.Z pa13 participantes em forma de consorcio, será acrescido 10% (dez por cento) sobre o valor exigido de

licitante individual para Íins de habilitação econÔmicofinanceira;

6.4.3 O acréscimo previsto no item anterior não se aplica aos consÓrcios compostos, em sua totalidade, de

microempresas e pequenas empresas, assim deÍinidas em lei;

6.4.4 Em caso de ser declarado vencedor, o consórcio deverá, antes da celebração do contrato, promover a

constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso público ou particular de constituição de

consórcio, subscrito pelos consorciados;

6.4.5 A substituição àe consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo Órgão contratante e deverá ser

apresentada a mmprovaçár de que a nova empresa do consórcio possui, no minimo, os mesmos quantitativos
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para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação econÔmico-Íinanceira

apresentados pela empresa substituída, para Íins de habilitação do consórcio no processo licitatÓrio que

originou o contrato.

6.5. Será garantido aos licitantes enquadrados mmo microempresas, empresas de pequeno porte e as

cooperatival, que se enquadrem nos termos do art.34, da Lei Federal n." 11,488/2007, como critério de

desempate, preferência de conkatação, o pÍevisto na Lei Complementar n' 123/2006, em seu Capitulo V - DO

ACESSO AOS MERCADOS / DAS AQUISIÇOES PUBLICAS.

6.6. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no Portal de Compras do

Municipio (Sistema GM Tecnologia) no site hftps://www.comprasouixelo.com.br, o exercício da preferência

prevista na Lei Complementar n" 12312006,

6.7. A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital

6.8. Não poderáo disputar esta licitação:

6.8.1. Aquele que não atenda às condições deste edital e seu(s) anexo(s);

6.8.2. Autor do anteproieto, do proleto básico ou do proieto executivo, pessoa fisica ou jurídica;

6.8.3. Empresa, isoiadámente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do proieto

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de

mais de 5% (cinco por cento) do capital mm direito a voto, responsável técnico ou subcontratado;

6.8.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo desta licitaçã0, impossibilitada de participar em

deconência de sanção que lhe foi imposta;

6.8.5. Aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil

com dirigente do órgão ou enlidade contratante ou mm agente público que desempenhe Íunção na Iicitação ou

atue na-fiscalizaçãõ ou na gestão do mntrato, ou que deles sela côniuge, companheiro ou parente em linha

reta, mlateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

6.8.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n.o ô,404, de 15 de dezembro de

'1976, concorrendo entre si;

6.8.7. Pessoa física ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste edital, tenha sido

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho inÍantil, por submissão de

trabalhadores a mndiçoes análogas às de escravo ou por contrataçâo de adolescentes nos casos vedados

pela legislação trabalhista;

b.S.a Nao poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execuçáo do contrato, agente público

do órgâo ou entidade conkatante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de

intereãses no exercício ou após o exercicio do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a

matéria, conforme § 1o do art. 90 da Lei n,0 14.133, de 2021 ,

6.g. O impedimentode que trata o item 6.8.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra

pessoa, iísica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua

controladora, contiolada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta

da personalidade jurídica do licitante.

6.10.AcritériodaAdministraçãoeexclusivamenteaseuserviço,oautordosproletoseaempresaaquese
reÍerem os itens ô.8.2 e 6.8,3poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de

execução da licitação ou de gestão do conhato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do

E_1
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6.1 '1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico

6.í2. A vedaçâ: de que kata o item 6.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de

empresa que preste assessoria técnica.

mensagens emitidas pelo sistema ou da desmnexão da parte do próprio licitante.

7 .4.1. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da

7.0. DA FORMA DE APRESE DA PROPOSTA INICIAL

7.,1. o cadastramento da proposta de preços inicial omnerá por meio de chave de acesso e sen ha, obtidas

junto à plataforma eletrônica GM Tecnologia J/www.com ixelo.com.

7.'l ,1. Com relação à proposta inicial, basta que a mesma seja cadastrada (preenchida) na plataforma, com

a descrição do objeto ofertado e seus respectivos preços, até a data e o horário eslabelecidos para abertura da

sessão pública, nâo sendo necessário o envio da proposta inicial como arquivo diqitalizado em anexo.

7.2. No preenchimen to da proposta inicial, por meio da plataforma digital, deverá ser informado

necessariamente o seguinte:

a) lndicação em cada lote da especiÍicação do objeto licitado com todos seus itens, de acordo com o disposto

no ANEXO I - TERMo DE REFERÊNCIA deste Edital, para que seja preservado o sigilo do proponente;

b) Preço unitário de cada item e globaldo lote cotado, em algarismos, com no máximo 2 (duas) casas decimais;

ci eraio de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentaÉo;
2.3. O licitánte deverá informar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) que faz

jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n" 123, de 2006, ou cooperativa de que trata o artigo 34

ia Lei n.o 11.488, de 2007, no ato do encaminhamento da proposta, por intermédio de funcionalidade

disponivel no sislema eletrônico do site https://www.comprasquixelo.com.br.
7.4. lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrÔnico durante a sessão pública do Pregão,

ficando responsável pelo ônus deconente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer

plataÍorma eletrônica

/fuwnt, uixelo.com. qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a

seguranÇa, para imediato bloqueio de acesso.

7.5. Os licitantes somente poderão retirar ou substituir as propostas, por eles apresentadas, até a data e horáno

de abertura da sessão pública.

7.5.'1. A desistência de proposta somente poderá oconer até o horário de abertura da sessão pública (em

conformidade com o disposto no Art. '18, 
§ 40, da lnstrução Normativa SEGES lMÉn.o 7312022 c/c entendimento

do Tribunal de Contas da União - TCU, Aoord?n n," 213212021).

7.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classiícação enlre as propostas apresentadas,

o que somente omnerá após a Íase de envio de lances.

7.7. Será vedada a identiÍicaÇão do licitante.

7.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes

convocados para apresentação de proposta, após a fase de envio de lances.

7.g. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciános,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos

itens/prestação de serviço
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uando, então, os

meio do sistema

7.'10. Os preços, lanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do

licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de eno, omissão ou qualquer

outro pretexto.

gç

9.1. O(A) pregoeiro(a) dará início à etapa competitiva no horário previsto no subitem 3.3, q

licitantes poderão encaminhar lances que deverão ser apresentados exclusivamente por

8.0. DA ABERTURA E CLASSIFI DAS PROPOSTAS IN tctAts

8.1. Abertas as propostas iniciais, o(a) pregoeiro(a) Íará as devidas veriflcaÇÓes, avaliando a aceitabilidade das

mesmas. Caso omrra alguma desclassiÍicação, esta deverá ser fundamentada e regislrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

8.2. Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores unitários e

globais.

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) pregoeiro(a) e somente estas

participarão da etapa de lances.

8.4. Na elaboração da proposta inicial, o preço mtado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado no

Anexo l- TERMO DE REFERÊNCÁ presente nos autos do processo em epígrafe; entretanto, na Íase de

lances, o lance final deverá atingir preço igual ou inferior ao limite máximo estipulado pela Administração e,

caso o lote cotado seja composto de itens, o preço unitário destes deverá ser igual ou inferior aos limites

previstos para cada item no Termo de Referência.

8.4.1. Caso não sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço

deverá reduzi-lo a úm valor igual ou infeíor ao limite máximo previsto pela Administração, junto ao Anexo | -

Termo de Referência.

8.5. Serão desclassificadas as propostas que identiÍiquem o licitante, assim como quando não Íorem atribuídos

valores a algum dos itens mmponentes do respectivo lote,

8.6. A não dêsclassiÍicação da proposta não impede o seu julgamento deÍinttivo em sentido contrário, levado a

efeito na fase de aceitação.

8.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro(a) e os licitantes.

. DA ETAPA DE

eletrônico.
g.2. A disputa será realizada por lote, sendo os preÇos regisÍados na ata da sessão, quando, para efeito de

lances, será considerado o valor global do respectivo lote.

9.2.1. Na fase de lances, o lance final deverá atingir preço em conÍormidade com o item 8.4 do Edital

Convocatório, quanto ao preço global e unitário dos itens, quando foro caso. Caso não sejam realizados envios

de lances, o licitante que mtou na proposta inicial o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior

ao limite máximo previsto pela Administração, junto ao Anexo I - Termo de Referência

9.2.2- Os licitantes poderáo oÍertar lances sucessivos inferiores ao seu último lance registrado no sistema, ainda

que este seja maior que o menor lance já ofertado por outro licitante.

9.2.3. Não serão aceilos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.
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9.2.4. Sô poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances flnais da fase

fechada do modo de disputa aberto e fechado.

9.3. Durante a sessão pública de disputa, os licitantes seráo informados, em tempo real, do valor do menor

lance registrado. O sistema não identiÍicará o autordos lances ao(a) pregoeiro(a) nem aos demais participantes.

g.4. No caso de desconexão enhe o(a) pregoeiro(a) e o sistema no deconer da etapa competitiva, o sistema

poderá permanecer acessivel à recepçáo dos lances, retornando o(a) pregoeiro(a), quando possivel, sem

prejuizos dos atos realizados.

b.4.'l . QuanOo a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por um tempo superior a 10

(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente deconidas 24 (vinte e quatro) horas após

a comunicação do fato aos participantes, no sitio eletrÔnico utrlizado para a divulgaçâo
g.4.2. Caberá ao licitante à responsabilidade por qualquer Ônus demrrente da perda de negócio diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante.

9.5. O modo de dispula adotado para este certame será o "ABERTO E FECHADO", nos termos do Art 56, da

Lei Federal n." 14.133t2021,do Arl.22,inciso ll e doArt.24, da lnstrução Normativa SEGES/ME n.07312022,

observados os seguintes termos:

9.5.1. A etapa inicial de envio de lances desta sessão pública terá duraçáo de '15 (quinze) minutos.

9.S.2. Encenado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos

lances e, hansconido o periodo de até í0 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepÇão de lances

será automaticamente encenada.

9.5.3. Encenado o prazo aleatoriamente determinado, conforme item acima até 10 minutos , o sistema abrirá

a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 100/o

(dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 Ícinco) minutos, que será

sigiloso até o encenamento deste prazo.

9.5.3.1. No procedimento de que trata o item acima, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da

etapa aberta ou por ofertar melhor lance.

9.5.4. Na ausência de, no mínimo,3 (três) oÍertas nas condiçÔes de que trata o item 9.5,3, os autores dos

melhores lances subsequentes, na ordem de classiÍicação, até o máximo de 3 (três), poderão oÍerecer um lance

final e Íechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo,

9.5.5. Encenados os prazos estabelecidos nos itens acima, o sistema ordenará e divulgará os lances, mnforme

disposto no § 20 d o arl.22, da lnstruÇão Normativa SEGES/ME n.o 7312022.

9.5.6. Definido o resultado do julgamento, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condiçoes mais vantajosas com o

primeiro colocado, conforme previsão do Art. 6'1, da Lei n.o 14.13312021

9.6. Apos a etapa de envio de lances, o sistema identiÍicará, em coluna própria, as microempresas e empresas

de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for

empresa de maior porte, assim como das demais classiÍicadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos

44 e 45, da Lei Complementar n.o 12312006, regulamentada pelo Decreto n.' 8538/2015.

9.7. Nessas condiçoes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem

com preço de ate 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance serão consideradas

empatadas com a primeira colocada, no caso desta não estar enquadrada como ME ou EPP

Planejamento, Administração, Finanças e Orça
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9.8. A melhor classiÍicada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de até 5 (cinco) minutos

controlados pelo sistema, contados após a mmunicação automática para tanto,

g.9. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou náo se maniíeste no

prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes (ME ou EPP) que se encontrem naquele intervalo

de 5% (cinco por cento), na ordem de classiÍicaçáo, para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido

no item anterior.

9.'10. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que

se identiÍique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta
g.'l 1. Em óaso de empate entre duas ou mais propostas, após encenadas todas as etapas transcritas acima,

seráo utilizados os criténos de desempate previstos no art. ô0 da Lei n 0 14 133, de 202'1'

í().O DA NEG DA PROPOSTA E DO LICITANT E ARREMATANTE

10.1. Encerrada a etapa de envio de lances eletrônicos da sessão pÚblica, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar

condições mais vantajosas com o primeiro colocado, conforme previsáo do Art. ô1, da Lei n.o 14 13312021

10.2. Na hipotese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a

conkatação, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar condiçÕes mais vantajosas, após definido o resultado do

julgamento, nos termos do Art. 30 da lnstrução Normativa SEGES/ME n.o 7312022

10.3. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser ammpanhada pelos demais licitantes

10.4. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta

permanecer acima do preço máximo deÍnido para a contratação, a negociação poderá ser Íeita com os demais

licitantes classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação estabelecida

no§ 20 do art. 22, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os critérios de

desempate deÍinidos no art, 28, ambos da lnstruÇão Normativa SEGES/ME no 7312022

10.5. Conclu ída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo esta

ser anexada aos autos do processo de conkataçâo

10.6. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classiÍicado que, no p duas ras exclusivamenterazo de 2

por meio do sistema, envie a proposta adequada ao último lance ofertado, após a negociação realizada,

acompanhada, se Íor o caso, dos documentos mmplementares, quando necessários à confirmação daqueles

exigidos neste Edital e já apresentados.

10i. É facultado ao(à) pregoeiro(a) pronogar o prazo estabelecido no item acima, a partir de solicitaçáo

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo

'10.8. A não apresentação da proposta de preços Íinal, exclusivamen te por meio do sistema, no sítio eletrônico

https .comorasou m.br, dentro do prazo estipulado no item 10,6, acarretará a desclassiÍicação

do proponente, sendo convocado o licitante subseq

classiÍicação, sem prejuizo da sanção prevista no Art

10.9. Apos a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a)

uente, e assim sucessivamente, observada a ordem de

. 156, inciso lll, da Lei n." 14.13312021.

iniciará a fase de aceitaÇão e julgamenlo da proposta,

íí.0 DA APRESENTACÂO E DO J GAMENTO OA(S) PROPOSTA(S} DE PREÇOS FINAL fls)
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1 '1.1. A proposta final deverá ser apresentada em via única original, com os preços ajustados ao menor lance,

nos termos do Anexo ll . Proposta de preços deste edital, assinada pelo repÍesentante legal do licitante, em

linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com as especiÍicaçÔes técnicas, quantitativos,

deienão ser devendo ser indicada a MARCA dos itens propostos e quando se tratar de prestação de serviço,

inserir o termo ,,Próprio(a),, e demais informa@s relativas ao produto/serviço ofertado.

í í.2. Juntamente com a proposta de preços a licitante deverá apresentar a prova de garantia da mesma,

no montante estipulado em í% (um por cento), do valor estimado para a contratação, nos têrmos do

Artigo 58 da Lei Federal n" 14.13312021.

11 .2.i. Entende-se por valor "Estimado da Contrataçâo" o menor preço anematado, Caso a licitante arremate

mais de um lote, entende-se por valor "Estimado da Contratação" a soma dos valores de todos os lotes por

ele vencidos,

1 1.2.2. A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

l) caução em dinheiro ou em titulos da divida pública emitidos sob a Íorma escritural, mediante registro em

sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus

valores econômicos, conforme definido pelo Ministêrio da Economia;

ll) segurogarantia;
llí) náça óancária emitida por banco ou instituição Íinanceira devidamente autonzada a operar no País pelo

Banco Central do Brasil;

lV) tÍtulo de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total'
.l 1.2.3. Optando por caução em dinheiio, o licitante deverá ãpresentar o comprovante de DEPOSITO

BANCÁR;'9, (com a identifcação do depositante/licitante) a ser Íeito em nome da Prefeitura Municipal de

euixelô, Conà CorÍente no íi0.584-6, Agência n" 122-8 - Banco do Brasil, sendo que depósitos efetuados

em caixas de autoatendimento, só seráo validados apÓs sua compensaÇão

1'l .2.4. Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante deverá fazer a comprovaÇão da apólice

ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de no minimo, 60 (sessenta) dias contados

a partir da data do recebimento dos envelopes.

li.Z.5. Caso a modalidade de garantia escolhida seja a Íiança bancária, o licitante entregará o documento

original fomecido pela instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriamente, constar:

- Beneficiário: Prefeitura Municipal de QuixelÔ.

- objeto: Garantia de proposta d'e preços Íinal/readequada do PREGÃO ELETRÔNICO no 2024.12,04.2.

- Valor: 1% (um por cento) do valor estimado da Contrataçâo

- Prazo de Validade: 60 (sessenta) dias.

11.3. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de í0 (dez) dias úteis, contado da

assinatura do contrato ou da data em que for declarada Íracassada a licitação

1 1.4. lmplicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a nâo

apresentação dos documentos para a conkatação.

ii,S. O licitante não poderá mtar proposta com quantitativo de itens divergentes dos contidos no respectivo

lote.

1 1.6. Na cotação do preço unitário não será admitido o Íracionamento do centavo,

1 1 .7. Nos preços propostos já estarão incluídas as despesas reÍerentes a frete, tributos e demais ônus atinentes

ít
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11.8. No caso da licitante ser cooperativa que executará (entregará) o objeto da licitação através de

empregados, a mesma gozará dos privilégios Íiscais e previdenciários pertinentes ao regime das cooperativas,

devendo a proposta apresentar exequibilidade no aspecto tributáno e sujeitar-se ao mesmo regime de qualquer

outro agente econômico.

1 1.g. Após a apresentação da proposta não caberá desistência, sob pena de aplicaçoes de possíveis sanções

administrativas, observado o devido processo legal.

1í .10. lniciada a fase de julgamento, o(a) pregoeiro(a) veriÍicará se o licitante provisoriamente classiÍcado em

primeiro lugar atende às condiçoes de participaç.ão no ceÍtame, conÍorme previsto no art. 14 da Lei no

14.13312021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura

contratação, mediante a mnsulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladona-Geral da União

rtaid rencia ov br/s S

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladona-Geral da União

rtaldatran ncia ov.br/s e

1 1 .1 1 , A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licilante e de seu sócio majoritário

11.12. Constatada a existência de sanção, o licitante será repulado desclassiÍicado, por Íalta de condição de

participaçã0.

i t .ta. Càso oUservada a inexistência de sançoes impeditivas da participaçã0, será iniciado o procedimento de

julgamento da(s) proposta(s) de preços Íinais.

i t.ta. Rara iutgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREçO, observado o estabelecido

nas condi@es definidas neste edital e o disposto no Termo de Referência que norteia a contratação, sempre

buscando alcançar a maior vantajosidade, quando serão desclassiflcadas as propostas que:

1 1 .'14.1. Contiverem vícios insanáveis e/ou mndiçoes ilegais,

11.14.2. Não obedecerem às especiÍicaçoes técnicas contidas no Termo de Referência;
'l 1.'14.3. Apresentarem preços manifestamente inexequiveis ou permanecerem acima do preço máximo

definido para a contratação;

Í 1.14.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
'11 .14.5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde

que insanável.
11.14.6. Contiverem para o lote item mm valor superior ao estimado pela Administração, independentemente

do valor total do lote, devendo o licitante, readequar o valor do lote aos valores constantes no mapa de preços

emitido pela plataforma eletrÔnica.

1 1.'15. Será cons indício de i ibilidade das prooostas valores inferiores a 50% (cinquenta

por cento) do valor orçado pela Administraçáo, nos termos da lnshução Normativa SEGES/ME no

7gmn.
11.'16. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada apÓs diligência do(a)

pregoeiro(a), que venha a comprovar
'11 .16.1. Que o preço de custo do licitante ulkapassa o valor da proposta; e
'l í.16.2. lnexistirem custos de oportunidade capazes de justiÍcar o vulto da oferta,
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í2.0 DA FASE DE HABILITACÃO
12.1 . Os documentos de habilitação exigidos consistem nos seguintes:

- Habilitacão Jurídica:

- Qualificação Técnica:

- Habil Fiscal, Social e Trabalhista:

S€çí€tE i8 r'(una€Fql de
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Finsnçâs e O.ç§neílo

'11.17. Se houver indícios de inexequibilidade da ploposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da Proposta.
1 1.18. Toda desclassificação será sempre fundamentada e registrada na plataforma eletrônica.

1 1.1g. Se a proposta de menor preço não Íor aceitável, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente,

observada a ordem de classificaçã0, verificando sua compatibilidade e assim sucessivamente, até a apuraçáo

de uma proposta que atenda a este edital.

12.'1.i. Ato constitutivo, estatuto ou mntrato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações,

acompanhada de documentos de eleição de seus administradores;

12.1.2. Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante;

12.1.3. lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em

exercício;
'12.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade eskangeira em Íuncionamento no

pais, e ato de registro ou auiorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade

assim o exigir;
12.1.5. Coúprovação de compÍomisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos

consorciados em se tratando de empresas organizadas sob esta forma, devendo ser realizada a indicação da

empresa líder, que será responsável por sua representação perante a Administração e apresentar declaração

Íormal de responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, devidamente assinado

por todos os representantes legais das empresas que farão parte da composição;

12.1.6. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em caracteristicas,

quantidades e prazos mm o objeto da licitação, sendo esta feita mediante a apresentação de atestado(s),

fomecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito pÚblico ou privado;

12.1.6'1. Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido de

comprovar o que está sendo afirmado no teor do atestado de qualificação técnica apresentado;

12.1.7. Comprovaçâr de Autorizaçáo de Funcionamento da Empresa (AFE) licitante expedido pela Vigilância

Sanitária do Ministério da Saúde (ANVISA).
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12.1.8. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica ' CNPJ;

í2.1.9. Prova de inscriçáo no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relalivo ao

domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

12.1.10. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;

12.1 . l I . Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;

12.1.12. Proua de regularidade perante a Fazenda Municipal;

12.1.13. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

12.1.14. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

12.1 .15. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalhoi

- Habil Econômico-fi ra:

12.í.'17. BalanÇo patrimonial, demonstraçáo de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos

2 (dois) últimos exercícios sociais;

12.1.17 .1 A documentação exigida acima estará restrita ao último exercício social, no caso de empresas

constituidas há menos de dois anos;

12.1.18. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitanle;

- Dec oes:

12-1.19. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de

entrega das propostas;

12.1.20. Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na

condição de aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do Art. 70 da Constituição

Federal;
12.1.21 . Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especiÍicas;

12.1.22. Decl*ação de que atende aos requisitos de habilitaçã0, e que responderá pela veracidade das

informaçoes prestadas, na Íorma da lei;

'12.2. Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma

que não conste previsão em legislação especíÍica, deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias,

contados da data da realização da licitação ou, se emitidos por prazo indeterminado, conforme legislação do

órgão expedidor.
12.2.1. Ficam excluidos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovações de inscriçoes.

12.3. Os licitantes vencedores deverão encaminhar/anexar, exclusivamente por meio do Sistema GM

Tecnologia, no sítio eletrônico https://www.comprasquixelo.com.br, em formato digital, os documentos de

habilitação exig idos neste Edital, após solicitação do(a) Pregoeiro(a), por meio do sistema elekÔnico, no prazo
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de 2 (duasl horas. pdendo ser pronogado, por igual periodo, nas situaçoes elencadas no § 30 do art. 29, da

lnstrução Normativa SEGES/ME N.0 73, d

12.4. Os licitantes enquadrados como ME

que haja alguma restrição de regularidade

e 30 de setembro de 2022.

ou EPP deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda

Íiscal ou trabalhista, nos termos do Art, 43, § 10, da Lei Complementar

n.o'1232006.
12.S. A nâo apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por meio do

Sistema GM Tecnologia, no sítio eletrônico https://www.comprasquixelo.com.br, dentro do prazo estipulado

no item 12.3, assim como o desatendimento a algum dos requisitos de habilitaçã0, estipulados acima,

acarretará na inabil classifi cacão do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim

sucessivamente, observada a ordem de classificação, sem prejuizo da sanção prevista no Art. 156, inciso lll,

da Lei n.o 14.13312021.

13.0 DlsPoslCÔES SOBRE A APLI DA LEICOM PLEMENTAR 123/2006

13.1. Havendo rcstrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de pequeno

porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art.34, da Lei Federal n.0 11.488/2007, será

assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da convocação do(a) pregoeiro(a), para a regularização

do(s) documento(s), podendo tal prazo ser prorTog ado por igual período, conforme dispõe a Lei Complementar

n." 12312006.
,13.2. A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido, implicará na

decadência do direito, sem prejuízo das san@es cabíveis, sendo facultado ao(a) pregoeiro(a) convocar os

Iicitantes remanescentes, por ordem de classiÍicaçáo.

í4. DOS PEDIDOS DE ESC LARECIMENTOS E DA IM PUGNACÃO DO ATO CONVOCATORIO

14.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao presente processo licitatório deverão ser en

pregoeiro(a), ate 3 (três) dias úteis anteriores à data Íixada para abertura das propostas, exclusi

meio eletónico, no endereço cplquixelo@gmail.com, informando o número deste pregão

viados ao(a)

vamente por

e o órgão

interessado ou por meio da plataforma https://ww'comprasquixelo'com.br.
14.2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNPJ, Razão

Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, e CPF para pessoa física) e

disponibilizar as informa@es para contato (endereço completo, teleÍone e e-mail).

14.3. Os esclarecimentos seráo prestados pelo(a) pregoeiro(a) por escrito, por meio de e-mail e pela plataforma

eletrtnica aos interessados.
'14.4. Até 3 ftrês) dias úteis anles da data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá

impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, no endereço

cplqúixel@gmail,com, inÍormando o número deste pregão e o órgão interessado ou por meio da plataforma

https://www.comprasquixelo.com.br.
145. Acolhida a petiÇão mntra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos interessados, akavés da

plataforma eletrônica.
i4.6. As respostas aos pedidos de impugna@es e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele

fizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes.
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14.7. Deferida a impugnação contra o presenle Edital, será deÍlnida e publicada nova data para realização do

certame, observado, para esta, a contagem minima do mesmo prazo inicial

14.8. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por

representante náo habilitado legalmente, exceto quando se tratar de matéria de ordem pública,
.1i.9. As impugna@es e os pedidos de esclarecimenlos não suspendem os prazos previstos neste certame.

14.g.,1. A concessâo de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada nos autos

do presente processo.

í4.i0. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio da plataforma

elehônica, no prazo de ate 3 1três1 dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do certame,

15. RECURSOS ADMINISTRATIVOS

15.'1. A interposição de recurso referente ao julgamenlo das propostas, à habilitação ou inabi litação de licitantes,

à anulação ou revogação da licitação observará o disposto no art. 165, da Lei n.o 14,133, de 2021

15.2, Declarado o vencedor, a intenção de reconer deverá ser manifestada imediatamenle, sob pena de

preclusã0, em campo próprio do sistem a, quando será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para

apresenta$o das razões por escrilo, exclusivamente por meio eletrônico, através da plataÍorma

í6. DAS INFRACÔES ADMINI STRATIVAS E CÕES

https ://www,comprasquixelo.com.br.
152.,l. Os demais licitantes Ílcarão desde logo notiÍicados a apresentar contrarrazões dentro de igual prazo,

que começará a contar a partir do término do prazo do Íecorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

1S.3. Não serão conhecidos os recuÍsos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado

legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente

1í4. A ausência de manifestação imediata do licitante quanto à intenção de recorrer importará na preclusão

desse direito e o processo poderá ser adiudicado ao licitante declarado vencedor.

15.5. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento

15.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proÍerido a decisáo reconida, a qual poderá

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento

dos autos.
15.7. A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados através da

plataforma httpo://www.comprasquixelo.com. br,

16.1. Comete infração adminiskativa, nos termos da lei, o licitante que, com

16.1.1. Deixar de entregar a documentaçáo exigida para o certame ou não

tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame;
'16.'1.2. Salvo em deconência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em

dolo ou culpa:

entregar qualquer documento que

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;

c) Pedir para ser desclassificado quando encenada a etapa competitiva; ou
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d) Deixar de apresentar amostra, quando Íor o caso;

e) Apresentar proposta em desamrdo com as especiÍicaçoes do edital;

16.í.3. Náo celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado

dentro do prazo de validade de sua proposta;

16.'1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o conkato ou, quando for o caso a ata de registro de preço,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

16.1.4. Apresentar declaraçáo ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a licitação;

16.1.5. Fraudar a licitação;

16.í.6. Comportar-se de modo inidôneo ou mmeter fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a eno no julgamento;

c) Apresentar amostra falsiÍicada ou deteriorada, no caso de solicitação de amoskas;

16.í.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

16.'1.8. Praticar ato lesivo previsto no art, 50 da Lei n.' 12.846, de 2013,

16.2. Com fulcro na Lei n.0 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia deÍesa, aplicar aos

licitantes eiou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e crimtnal:

16.2.1. Advertência;
16.2.2. Multa;
í6.2.3. lmpedimento de licitar e contratar e;

16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,

16.3. Na aplicagão das san@es serão considerados:

16.3.,l. A natureza e a gravidade da inÍraçâo mmetida;
16.3.2. As peculiaridades do caso concreto;
16.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
16.3.4. Os danos que dela provierem para a Adminiskação Pública;

16.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçoes dos

órgãos de controle.
16.4. A multa será recolhida em percentualde 0,5% a 30% incidente sobre o valordo contrato licitado, recolhida

no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

í6.4.1. Para as inÍraçoes previstas nos itens 16.1.1,16.1,2 e 16.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valordo
contrato licitado.

16.4.2. Para as infrações previstas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1 .6, 1ô.1 .7 e 1ô,1.8, a multa será de 150/o a30o/o

do valor do conhato licitado.
16.5. As sançoes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.
'16.6. Na aplicação da sançáo de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de '15 (quinze) dias

úteis, mntado da data de sua intimação.

16.7. A sanção de impedimento de licitare mntratarserá aplicada ao responsávelem deconência das infraçoes

administrativas relacionadas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, quando não se justiÍicar a imposição de
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penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administraçâo Pública direta

e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

16.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou conhatar, em

deconência da prática das infraçôes dispostas nos itens 16.1.4, 16,1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 16.1 ,8, bem como pelas

infraçoes administrativas previstas nos itens '16.'1.1, 16.1,2 e 16.1.3 que justiÍiquem a imposição de penalidade

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e mntratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.
'156, 

§50, da Lein.o 14.13312021.
'16.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçáo, descnta no item 16.1.3.1.,

caraclenzará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitaçã0, quando tiver sido exigida, nos

termos do art. 45, §40 da lN SEGES/ME n.o 73, de 2022,

16.'10. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus

quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitanle ou o adjudicatário

para, no pmzo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçã0, apresentar defesa escrita e

especificar as provas que pretenda produzir.

16.11. Caberá Íecurso no prazo de'15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançôes de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da inlimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver

proferido a decisão reconida, que, se náo a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do recebimento dos autos.

16.í2. Cabera a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

16.í3. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisâo Íinal da autoridade competente.

í6.14. A aplicaÇão das sanções previstas neste edital náo exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparaçâo integral dos danos causados.

í7. DAADJUDICACÃO E DA HOMOLOGACÃO
'17.1. Encenadas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos administrativos, o processo

licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento,

observadoodisposto no art.71, da Lei n."'14.133, de 2021.

17.2. O titular da origem desta licitação se reserva ao direito de nâo homologar ou revogar o presente processo

por razões de interesse público deconentes de fato superveniente devidamente comprovado e mediante

Íundamentação escrita.

17.3. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as

oconências relevantes.
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í8. DA CONTRAT ACÃO
18.1. A adjudicatária terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, para a assinatura

do contrato. Este prazo poderá ser prorÍogado uma vez por igual período, desde que solicitado durante o seu

transcurco e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito,

18.2. O contratado estará obrigado a manter, durante toda a execuçâo do contrato, em compatibilidade com as

obrigaçoes por ele assumidas, todas as condi@s exigidas para a habilitação na presente licitação.

18.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou nâo aceitar ou

não retirar o instrumenlo equivalente no prazo e nas condiçôes estabelecidas, convocar os licitantes

remanescentes, na ordem de classiÍicação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo

licitante vencedor.

18.4. Na hipótese de nenhum dos licitanles aceitar a conhatação nos termos do item acima, a Administração,

observados o valor estimado e sua eventual atualizaÇão nos termos do edital, poderá:

18.4.'1. Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classiÍicaçã0, com vistas à

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;

18.4.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a

ordem classiÍicatória, quando frushada a negociação de melhor condiçã0,

18.5. A recusa injustiÍicada do adludicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento

equivalente no prazo estabelecido pela Administraçáo caracterizará o descumprimento total da obrigação

assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta

em favor do órgão ou entidade licitante.

18.5.1. A regra transcrita acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma item '18.4.'1.

18.6. Será facultada à Adminiskação a convocação dos demais licitantes classificados para a contratação de

remanescente, em consequência de rescisão mntratual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos

itens acima.
'18.7. Deconido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem mnvocação para a contrataçã0, ficarão

os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

18.8. Para a Conhatação do objeto desta licitação, será exigida da(s) proponente(s) vencedora(s), a titulo de

garantia contratual conespondente a 5% (cinco por cento) do valor do(s) Contrato(s), em uma das

modalidades previstas no art. 96 da Lei 14.13312021, à escolha da licitante vencedora:

a) caução em dinheiro ou tílulos da divida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema

centralizado de liquidaÇão e custódia, autorizado pelo Banco Cenkal do Brasil e avaliados por seus valores

econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

b) segurogarantia;
c) fiança bancária emitida por banm ou instituição financeira, devidamente autorizado a operar no País pelo

Banco Central do Brasil.
'18.9. Em se tratando de garantia prestada por meio de cauçâo em dinheiro, o depósito deverá ser feito, Conta

Corrente no í20.584-6, Agência n' 122-8 - Banco do Brasil
18.10. Se a opção de garantia for pelo seguronarantia:
a) seu prazo de validade deverá conesponder ao período de vigência do contrato;

b) a apolice deverá indicar o Municipio de Quixelô, Estado do Ceará, como beneficiário;

f lanejamento, Ádminlstração, Finanças s Orçame
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c) não será aceita apólice que mntenha cláusula contrária aos interesses do Município de QuixelÔ, Estado do

Ceará.

18.'l 1. Se a opção for pela fiança bancária, esta deverá ter:

a) prazo de validade conespondente ao periodo de vigência do conkato;

b) expressa afirmação do Íiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento ao I/unicípio de QuixelÔ,

Estado do Ceará, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas obrigações;

c) renúncia expressa do fiador ao beneficio de ordem e aos direitos previstos nos arts. 827 e 838 do Código

Civil Brasileiro;

d) cláusula que assegure a atualização do valor aÍiançado, de acordo com o previsto neste Edital.

18.'12. A garantia prestada pela contratada será liberada ou restituída após o término da vigência do contrato,

no prazo de 30 (trinta) dias, contados da respectiva solicitaçã0, mediante a certiÍicação de que os serviços

foram realizados a contento.

18.13. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de quaisquer obrigaçoes, inclusive indenização a

terceiros, a contratada se obriga a Íazer a respectiva reposiçã0, no prazo máximo e impronogável de 10 (dez)

dias, a contar da data em que for notiÍicada pelo Município de QuixelÔ, Estado do Ceará.

18.'14. Se houver acréscimo ao valor do contrato, a contratada se obriga a fazer a complementação da garantia,

no prazo máximo de 10 (dez) dias, a mntar da data que for notificada pelo Município.

18.15. Oconerá a perda da garantia nas seguintes hipÓteses:

| - o contratado der causa à rescisão do contrato;

ll - ouhas hipóteses previstas no edital de licitaçã0.

18.16. As multas eventualmente aplicadas serão descontadas do valor da garantia prestada.

18.17. O futuro contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partirda data de sua assinatura, podendo

serpronogado na forma dos artigos '106 e 107 da Lei n' 14.13312021e as condições contratuais estão definidas

no Anexo lV - Minuta do Contrato, parte integrante deste edital.

í9. DAS DISPOS| CÔES GERAIS

19.'1. O Editale seus anexos estão disponiveis, na íntegra, no Portal Nacionalde Contrataçoes Públicas (PNCP)

e endereços eletónicos mnstantes no item 2.1 deste Edital;

19.2. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico,

19.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de início e incluir-se-ão os dias

de vencimento.

19.4. Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de expediente na Prefeitura

Municipal;
19.5. Esta licitação não importa necessariamenle em contratação, podendo a autoridade competente revogá-

la por razões de interesse público, anuláJa por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante

decisão devidamente fundamentada;

19.6. E facultada ao(a) pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitaçã0, a promoção de

diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatÓrio;

19.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a

finalidade e a segurança da contratação;
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19.8. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), nos termos da legislação pertinente;

'19.9. Os licitanles assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou

do resultado do processo licitatório;

1g.10, Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das inÍormações e dos documentos

apresentados em qualquer fase da licitação;

1g.'11. Caberá ao licitante acompanhar as operaÉes no sistema eletrônico, ficando responsável pelo ônus

deconente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou

de sua desconexão;

19.12. O descumpímento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo(a) pregoeiro(a), ou ainda o não

atendimento às solicitações/convocaçôes, ensejará DESCLASSIFICAçÃO ou INABILITAçÂO;

1g.13. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde

que seia possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse pÚblico;

ig.t+.-toOas e quaisquer comunica6es com o(a) pregoeiro(a) deverão se dar por escrito, via chat da

plataforma eletónica, na 'sala virtual" onde estará amntecendo o certame;

iS.tS. fica terminantemente proibido ao(a) pregoeiro(a) prestar quaisquer informaçoes sobre o pregão já

publicado e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando telefonia fixa ou móvel, como forma

de garantir a lisura do certame;

19.16. O foro designado para julgamento de quaisquer questôes judiciais resultantes deste edital será o da

Comarca de Quixelô, Estado do Ceará.

%

20. DOS ANEXOS

20.1. Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte:

ANEXO I - Termo de Referência

ANEXO ll - Modelo de Proposta de Preços

ANEXO lll - Modelos de Declara@es

ANEXO lV - Minuta do Contrato

Quixelô/CE, 04 de Dezembro de 2024

Ana Larissa Carvalho de 0liviera
Ordenadora de Despesas

Secretaria Municipal de Saúde
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TERMO DE REFERÊNCh

í - DO OBJETO

1 .'l - A Aquisição visa disponibilizar oxigênio medicinal para pacientes atendidos pelo sistema de saúde pública

de Quixelô, acometidos de insuÍiciências respiratórias, ou diversas outras situaçoes, relacionadas ou não à

covid-í9. O uso de gases medicinais em atendimento de urgência/emergência visa restabelecer condições

respiratórias aos pacientes acometidos subitamente por transtomos que impossibilitam resposta rápida do

organismo, sendo necessário reposição imediata sob ameaça de risco de morte, assim diariamente é

imprescindivel que um serviço de saúde es§a abastecido de gases medicinais, nesse caso o oxigênio gasoso.

Tal produto é de relevância vital para determinados atendimentos, de modo que sua ausência pode acanetar

morte do paciente, fato est_e que deve ser píoritariamente evitado pela Administraçáo Municipal2'DA
MODALTDADE DE LlClrAçÃO E DO CRlTÉRlo DE JULGAMENTO

2.1 - Paraa contratação delte objeto será adotada a modalidade de licitaçào denominada PREGÃO, em sua

forma ELETRÔNEA, a qual observará os preceitos de direito público e, em especial as disposições da Lei

Federal no 14.133t2021, ao que determina a Lei Complementar n" 12312006, Lei Complementar no 14712014 e

outras normas aplicáveis à espécie.

2.2 - Para o lulgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREçO (LOTE UNICO), observando

lodas as condições deÍinidas no edital e seus anexos.

3 - JUSTTFTCATIVAS DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO E DO NÃO PARCELAMENTO DA SoLUÇÃO

3.1 - A Aquisiçáo visa disponibilizar oxigênio medicinal para pacientes atendidos pelo s

de Quixelô, acometidos de insuficiências respiratórias, ou diversas outras situaçÔes,

prejuizo e paralisação de atividades essenciais desempenhadas pela AdminisÍaçâo pública,

3.2.2 - Também e importante citar que o aumento da eficiência administrativa do setor p

otimização do gerenciamento de seus contratos de fomecimento, e neste caso, a contrata

agrega a realização de todos os serviços a um único Íornecedor.

istema de saúde pública

relacionadas ou não à

covid-19. O uso de gases medicinais em alendimento de urgência/emergência visa restabelecer condiçoes

respiratórias aos pacientes acometidos subitamente por tÍanstornos que impossibilitam resposta rápida do

organismo, sendo necessário reposição imediata sob ameaça de risco de morte, assim diariamente é

imprescindível que um serviço de saúde es§a abastecido de gases medicinais, nesse caso o oxigênio gasoso.

Tal produto é de relevância vital para determinados atendimentos, de modo que sua ausência pode acarretar

morte do paciente, fato este que deve ser prioritariamente evitado pela Administração Municipal. A realização

de processo de licitação para serviço deste objeto se justifica face ao interesse público de proporcionar melhor

atendimento e saúde aos munícipes.

3.2 - Em geral, podemos justiÍicar que esta licitação em excepcional por LOTE ÚttttCO e mais satisfatória do

ponto de vista da eficiência técnica, por manter a qualidade dos serviços a serem executados por um só

vencedor, levando em conta o obieto pretendido que e a Aquisição/fornecimento de Oxigênio (Gás Medicinal)

destinado ao atendimento das necessidades do Hospital Municipal, junto a Secretaria de Saúde de QuixelÔ/CE,

haia vista que o gerenciamento peÍmanece todo o tempo a cargo de um mesmo administrador. Nesse ponto,

as vantagens seriam o maior nível de mntrole pela Administração na execução dos serviços.

3.2.'l - A não divisão do obieto pretendido em lotes e / ou itens, por motivo óbvio, foi observado à existência de

prejuizos à Administração Pública em deconência de evidentes riscos inerentes à prÓpria execução do objeto

pretendido itens (Gás medicinal), pois, não restam dúvidas, objeto pretendido, e imprescindível e quando

executado por vários contratados, poderá nâo ser integralmente executado e / ou entregue, vindo a causar

úblico passa pe

ção em único
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os licitantes possuirão uma margem de negociação bem

(Lote) do objeto licitado. Dessa forma, o objeto em tela, h

de escala, tendo em vista que implicana em aumento de

preÇos a serem pagos pela Administração Pública.
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3.3 - No que diz respeito ao Princípio da Emnomicidade e em contratar a proposta mais vantajosa, individualizar

a contratação do aludido objeto sobrecaneg a a Administração Pública e encarece o contrato final, uma vez que

maior por estarem comercializando uma maior parcela

á um grande ganho para a Adminiskaçáo na economia

quantitativos e, consequentemente, numa reduçáo de

4 - DA ESPECTFTCAçÃO, QUANTIDADES E VALOR MAXIMO ESTIMADO

ÚNICO . Recarga cilindro de Oxigênio gás medicinal

Qtde. ValoÍ unitáriotlnid.EspêciÍicação

M3

t\r3

1.200

R$ 48,511.500

cilindro de Oxigênio gás medicinal 1m

Recarga cilindro de Oxigênio gás medicinal

pureza minima de 99%

reza minima de 99%

M3

4.í - A(s) empresa(s) a se(em) contratada(s), deverá(ão) íomecer os produtos/bens mnforme descrição e

limite máximo de valor especiÍcados na planilha abaixo:

ValoÍ Total

R$ 108,88 R$ 130 656,00

R$ 72.765,000

RecaÍga cilindro de Oxigênio gás medicinal

pureza minima de 99%

Recargo cilindro de Oxigênio gás medicinal 1
t\,t3 10 000 R$ 36,59 R$ 365.900,00

pureza minima de 99%

Total: Rs 696.611,00

- DA ENTREGA DOS PRODUTOS/BENS E DO RECEBIMENTO

5,1 osprodutos serão fomecidos de acordo mm as solicitaÇoes requisitadas pelo(a) Secretaria/Fundo

competente, devendo os mesmos ser entregues junto à sede desta, ou onde for mencionado nas respectivas

Ordens de Compra, ficando a Administração no direito de solicitar apenas aquela quantidade que lhe for

estritamente necessária, sendo as despesas com a entrega de responsabilidade da empresa Contratada.

5.2 O abastecimento dos Gases Medicinais deverá seguir rigorosamente os prazos estabelecidos pela

Secretaria/Fundo competente, sendo entregues no prazo de 03 (três) dias, a contar do recebimento da

respectiva Ordem de Compra, exceto em casos emergencl ais quando o suprimento deverá ser realizado em

no maxlmo 24 (vinte e quatro) horas, a partir da solicitação,

5.3 - A prestação de serviços de fomecimento mntinuado de gases industrjais contemPla:

3.000 R$ 42,43 R$'127.290,00

4.2 - O ualor máximo admitido para esta contratação é de R$ 696'61't,00 (Seiscentos e noventa e seis mil

seiscentos e onze reais), obtido atraves da média dos preços unitários cotados nas pesquisas de preços

"ifi.áOá. 
pelo Setor de'óompras do Municipio de Quixeb/ÓE, nos termos da INSTRUÇÃO NORMATIVA

SEGES/ME N" 65, DE 7 DE JULHO DÉ2021.

4.3 - Não seráo aceitos para fins de mntrataçá0, preços unitários superiores aos valores constantes no

oçamento acima.

4.i - Caso o licitante seja o próprio fabricante do produto, o mesmo deverá indicar a marca de modo a não ser

identificado, neste caso, deverá incluir o Termo "MARCA PROPRIA"'

5
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5.3.1 - A retirada dos cilindros vazios, cedidos e próprios, e entrega dos cilindros abastecidos, cedidos e

próprios, as respectivas manutenções preventivas e corretivas, e abastecimento dos cilindros fixos nos locais

de suas instalaçoes.

3.5.2 - A Unidade administrativa contratante repassa à empresa mediante Autorização de fornecimento uma

quantidade de cilindros para recarga, ambos com etiqueta de segurança em cada recipiente rubricada pelo

servidor responsável peio processó de maneira a garantir o retorno do mesmo cilindro após o processo de

recarga.

S.3.3 - no receber os cilindros o licitante vencedor os analisa, testa antes de recarregáJos, recarrega e os

devolve adequadamente acondicionados/lacrados. Os cilindros não passíveis de recarga serão devolvidos com

laudo técnico indicando os problemas que impediram a recarga,

5.3.4 - Os cilindros que apresentarem defeito, quando da sua utilização serão devolvidos à empresa para

análise, caso se conÍirme o defeito a recarga será excluída da autorização de Íornecimento e o cilindro retorna

ao Setor mmpetente para descarte.

5.4 - Caso á prefeitura venha optar por enhega programada a contratada deverá dispor de instalações

condizentes e compatíveis para a guarda e armazenamento dos produtos.

5.5 - No momento da entrega o responsável pelo recebimento poderá recusar os produtos se estes não

atenderem às especiÍicações do Termo de Referência e Edital, devendo o fornecedor substitui-los no prazo

máximo de 24 (vinte e quatro) horas.

5.6 - O fomecedor compromete-se a substituir ou repor o produto quando:

5.6.1 - Houver na entiega cilindros danificados, defeituosos ou inadequadas que exponham o produto à

contaminação;
5.6.2 - O produto não atender as legislaçoes sanitárias em vigor, bem como outros Íatores referentes ao produto

em questão;

5.6.3 - Houver na entrega produtos deteriorados ou impróprios para o consumo

5.7 - No caso de suspeita quanto às especificações técnicas e à qualidade dos produtos fomecidos, a

Conkatante poderá solicitar análise laboratorial do produto suspeito, sendo o Ônus de responsabilidade do

fomecedor, a Íim de que seja verificado o padrão estabelecido do produto.

5.8 - O recebimento dos produtos será eÍetuado nos seguintes termos:

5.8.'l - Provisoriamente, para efeilo de posterior veriÍicação da conformidade do produto com a especiÍicaçã0,

b.8.2 - Definitivamente, após veriÍicação da qualidade e quantidade do produto, pelo setor responsável pela

solicitação e consequentemente aceitação.

5.9 - Não será aceito, sob nenhuma hipótese, a simples recarga dos cilindros.

5.'10 - A recarga dos cilindros deverá, obrigatoriamente, passar por um processo de lavagem, de Íorma que

todo material seja retirados, sem deixar resíduo, quando do recebimento de nova carga.

5.11 - No caso áa aquisição pelo contratante de novos cilindros, os mesmos poderão ser recarregados desde

que a capacidade de oxigênio do novo cilindro seja semelhante a dos cilindros previstos na relação em anexo

Planejamento, Administração, Finanças e Orçame
Rua Pedro Gomes de Araújo, s/n

6 - DA CLASSIFICAçAO DOS PRODUTOS/BENS E DOS REQUISITOS DA CONTRATAçAO

6.1 O(s) produto(s) objeto da contratação são classificados como bens comuns, pois os padrÕes de

desempenho e qualidade podem ser obietivame nte deÍinidos por meio de especificações usuais de mercado

6.2 - O Íomecimento de bens/produtos é enquad

manutenção de atividades de saúde deconentes

melhor especificado nos tópims a seguir.

rado como continuado tendo em vista que visam a

de necessidades permanentes ou prolongadas, conÍorme
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6.2.1 - Justificativa Técnica para reconhecimento de sêrviços de fornecimento de Oxigênio (Gás

Medicinal) como de Natureza Contínua:

6.2.1.1 - C'onforme o artigo 60, inciso XXlll, da Lei no 14.133/2021, serviços de natureza contínua são definidos

como aqueles indispensãveis ao funcionamento da Administração Pública e que não podem ser interrompidos

sem causar prejuízos à mntinuidade das atividades administrativas ou à prestação de serviços essenciais à

sociedade.
6.2.'1.2 - O fomecimento/Aquisiçáo/Íomecimento de Oxigênio (Gás Medicinal) enquadra-se nessa definiÇão

pelos seguintes motivos técnicos:

| - Essencialidade para a Operação Pública

A aquisição/fomecimento de-Oxigênio (Gás Medicinal) é indispensável para o funcronamento das atividades no

Hospital'Municipal, isto é, nos atóndimentos de urgência/emergência visa restabelecer condições respiratórias

aos pacientes acometidos subitamente por transtomos que impossibilitam resposta rápida do organismo, sendo

necessário reposição imediata sob ameaça de risco de morte,

ll - lntenupção Causando Prejuízo à Coletividade

A falta de iomecimento continuó de Oxigênio (Gás Medicinal) pode acarretar até mesmo a morte de pacientes

que encontram - se com diÍiculdades respiratórias ocasionada por doenças, acidentes e entre outras.

lll - Demanda Regular e Permanente

A utilização de Oiigênio (Gás Medicinal) omne de forma regular e previsível ao longo do ano, sendo uma

necessiáade reconente para a realização de tarefas rotineiras da Administração, Assim, a sua intenupção

comprometeria a continuidade e eficiência das operaçoes públicas.

lV - Previsão Legal e Administrativa
Àlurisprudência ã a doutrina reconhecem que contratos para o fomecimento de bens ou serviços essenciais à

mânutençâo das atividades do poder público, a exemplo o Oxigênio (Gás Medicinal), devem ser tratados como

contínuoi, para garantir a estabilidade e a execução dos serviços de forma inintenupta, em conformidade com

o princípio da continuidade do serviço público.

V - Princípio da EÍiciência
A continuiàade no fomecimento de Oxigênio (Gás Medicinal) está alinhada ao princípio da eficiência, previsto

no artigo 3Z da Constituição Federal, ao garantir que os órgãos públicos tenham as condições necessárias

para desempenhar suas funçÔes sem interup$es ou atrasos,

b.Z.t.S - poiRr, consideranào a essencialidade, a mntinuidade e a indispensabilidade do fornecimento de

Oxigênio (Gás Medicinal) para o desempenho das atividades públicas e para a prestação de serviços

essánciaià à sociedade, ial serviço e caracterizado como de natureza contínua, nos termos da Lei no

14.133t2021. Essa classiÍicaçáo iustifica a adoçâo de mecanismos conkatuais que assegurem a sua

regularidade e estabilidade.

6.3 - A contratação deverá observar os seguintes requisitos:

6.3.1 - Todos oÀ processos envolvidos na execução desse objeto, se.iam de exkação, fabricaçã0, utilização ou

descarte de materiais e serviços devem estar revestidos da preocupação com a sustentabilidade ambiental e

totalmente de acordo com as imposiçoes normativas editadas pelos órgãos de proteção ao meio ambiente,

6.4 - A Conkatada deverá estar com-todas as suas obrigaçôes trabalhistas e Íiscais regulares de acordo com as

normas estabelecidas pelas esÍeras Federal, Estadual e Municipal,

6.5 - Não será admitida a subcontratação do objeto conkatual

6.6 - Será exigida a garantia contratuál, conforme os arts. 96 e seguintes da Lei n0 14.13312021, estipulada

5% (cinco por cento) do valor global da contrataçã0,

S.6.i - es regras detaihadas sobre a garantia exigida serão especificadas na Minuta Contratual

l0')
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6.7 - Não será aceito a participação de consorciados porque a contratação em epígrafe não possui grande vulto,

nem alta complexidade técnica que justifique tal modelo;

6.8 - Sustentabilidade: Atender às exigências determinadas pelo Guia Nacional de Contratações Sustentáveis.

7 - DESCRçÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO

7.'l - A descriçâo da solução encontra-se pormenorizada em tópico espec íÍico dos Estudos Técnicos

Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

8. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

8.1 - O conhato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei no 14.'133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou

paÍcial.

b.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução

será pronogado automaticamente pelo tempo conespondenle, anotadas tais circunstâncias mediantes

simples apostila.

8.3 - As comunicaçoes entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrÔnica para esse Íim.

8.4 - O óigão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam

ser cumpridas de imediato

8.5 - A execução do conhato deverá ser ammpanhada e fiscalizada pelo(s) Íiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei no 14.133, de2021,an.117, caput).

8.6 - O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições

estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a AdminisÍaçã0.

8.6.1 - O fiscal do conhato anotará no histórico de gerenciamenlo do conÍato todas as oconências relacionadas

à execução do mesmo, mm a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos

observados.
8.6.2 - ldentiÍicada qualquer inexatidão ou irregularidade, o Íscal do contrato emitirá notificaçÔes para a

coneção da execução do contrato, determinando prazo para o feito

8.6.3 - O Íiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção

de medidas que ultrapassemiua mmpetência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se Íor o

caso.
8.6.4 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal

comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato,

8.7 - O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contÍato, de todas as

oconências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade supenor àquelas que ultrapassarem a sua competência,

8.8 - O fiscal ào contrato verificará a manutenção das condições de habilitaçâo da contratada, acompanhará o

empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando

quaisquer documentos comprobatÓrios pertinentes, caso necessário

8.8.'l - Caso oconam descumprimento das obrigaçoes contratuais, o fiscal do mntrato atuará tempestivamente

na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabiveis, quan

ultrapassar a sua competência

8.9 - O gestor do contrato coo rdenará a atualização do processo de acompanhamento e Íiscalização

contrato, contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo da o

Pro Guidsr
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de serviço/compra, do registro de ocorrências, das alteraçoes e das pronogaçoes contratuais, elaborando

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da

Íinalidade da administração.

8.9.1 - O gestor do mntrato ammpanhará a manutenção das condiçoes de habilitação da contratada, para fins

de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidaçáo e do

pagamento da despesa no relatório de íscos eventuais.

8.9.2 - O gestor do conhato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais, quanto ao

cumprimento de obrigaçoes assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho na execução

contratual, baseado nos indicadores objetivamente deÍinidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçóes.

8.9.3 - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilÉação para fins de aplicação de san@es, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da

Lei no'14.í33 de2021 ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, mnforme o caso

8.10 - O fiscal do conlrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua

9 - DO PAGAMENTO

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.

8.1i - A contratada deverá manter preposto aceito pela Administraçáo para representá-la na execução do

contrato.
8.,|1..| - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo Órgão ou entidade,

desde que devidamente iustiÍicada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

9.í - Preço
9.1.1 - O valor total estimado para a conkatação é de R$ 696.6íí,00 (Seiscentos e noventa e seis mil

seiscentos e onze reais).
g.1 .2 - No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execuÇão

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação.

9.2 - Forma de Pagamento
g.2.1 - O pagamentô será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta conente

indicados pela contratada.
g.2.2 - Seiá considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

9.3 - Prazo de Pagamento
g.3.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (hinta) dias, contados do recebimento da Nota

Fiscal/Fatura.
g.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimenlo da nota Íiscal ou fatura quando o Órgão contratante atestar a

execução do objeto do contrato.

9.4 - Condições de Pagamento

9.4,1 - A eúissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação,

conforme disposlo neste instrumento.
g.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve venficar se a Nota Fiscal ou Fatura apresen

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como

a) o prazo de validade;
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b) a data da emissão;

c) os dados do mntrato e do Órgão contratante;

d) o perÍodo respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de reten@es tributárias cabíveis.

ti.4.3 - Havendo eno na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento Íicará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta

nipótese, o prázo para pagamento iniciar-se-á apÓs a comprovação da regularização da situaçáo, não

acanetando qualquer ônus para a contratante;
g.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obígatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrÔnicos oÍciais ou à

documentação mencionada no art.68 da Lei n" 14 133/2021
g.4.5 - previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar

consulla para:

a) veriÍicar a manutenção das condiçÓes de habilitação exigidas na contratação;

bj identiÍicar possível iazão que impeça a paÍticipação em licitação, no âmbito do Órgâo ou entidade, proibição

de contratar com o Poder Público, bem como oconências impeditivas indiretas

g.4.6 - Constatando-se a situação de inegulaídade da contratada, será providencrada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Úteis, regulanze sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua

defesa. o prazo poderá ser pronogado uma vez, por igual periodo, a cítério da contratante.

g.4.7 - Náo havendo reguiarização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratanle deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade flscal quanto à inadimplência da

contratada, bem cõmo quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessáíos para garantir o recebimento de seus créditos

b.4.8 - persistindo a inegularidãde, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos autos do processo administrativo conespondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

g.4.g - Havenào a efetiva execução do objeto, os pagamentos seráo realizados normalmente, até que se decida

pela rescisão do mntrato, caso a contratada não regularize sua situação

b.4.10 - euando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

g 4.j0.1 - lndependeniemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente
g.4.11 - À contralada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n0 123,

de 2006, não sofrerá a retenção tribuiária quanto aos impostos e contribuiçÕes abrangidos por aquele regime

No entanto, o pagamento Íicárá condicionaào à apresentação de comprovaçâ0, por meio de documento oficial,

de que faz jus ao hatamento tributário favorecido previsto na referida Lei complementar.

í0. DAVIGÊNCIA E PRORROGAçÃO

ser prorogado na Íorma dos artigos 106 e 107 da Lei n' 14.13312021

10.2 - Justificativa do prazo de vigência

10.2.'l - A vista do exposto, para viabilidade técnica e comercial das

10.1 - O futuro contrato terá vigência de

Pru Cuidar
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12 (dozel meses, con tados a partir da data de sua assinatura, podendo

propostas apresenladas pelos licitantes'

diante das especiÍc idades do objeto, optamos que o contrato tenha prazo de vigência de 12

contados da assinatu ra do contrato, pronogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei 14.133/2021.
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10.2.2 - fd prazo de vigência é mais vantajoso para a Administração em razáo dos seguintes fatos e

fundamentos:

a) Ampliação da conconência: A contratação por este periodo torna o objeto a ser licitado mais atrativo,' 
aumentàndo mm isso o interesse dos possiveis licitantes pela competiçâo.

b) previsão legal do prazo superior à vigência de créditos orçamentários: A contratação prolongada,

executada dõ Íorma ôontínua e caractenzata por atos reiterados, se Íaz necessária para que a prestaÇão do

serviço seja adequada à realidade. A nzâo da regra está cingida à inconveniência da paralisação das

atividãdes que interessam à coletividade, o que colocaria em risco a satisfação do interesse público.

c1 irevisao nà contrato de cláusula rescisória: A vigência sugerida não impede a Administração Pública de

eÍinguir o contrato. A extinçâo contratual poderá oconer nas hipóteses e condiçoes previstas nos artigos

106, inciso lll, 137 e seguintes da Lei 14 133/2021.

íí - DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE

11.1 Exigir o cumprimen to de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o Íuturo

t2. DAS OB RGACÔES DA CONTRATADA

í2.1 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de DeÍesa do

contrato;
.11.2 - Receber o objeto no prazo e condiçoes estabelecidas neste Termo de Referência, vinculado ao futuro

contrato;
1 1.3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vicios, defeilos ou incorreçoes verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituido, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;

t t .a - ecom'pannar e fiscalizar a execução do fufuro contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada;

1 
,1.5 - Comunicar a empresa para emisião de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa-da execuÇão

do obleto, para efeito àe liquidação e pagamento, quando h.ouver controvérsia sobre a execução do objeto,

quanúaâimensao,qualidadeequantidade,conformeArt 143,daLeino1413312021"

iis - Ef.tu4 o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condiçoes estabelecidos neste Termo de Referência e no Íuturo Contrato;

1 1.7 - Aolicar à Contratada as san@es previstas na lei e no futuro Contrato;

ir A ó"niiÍiá.r o ôrgão compeiente para adoção das medidas cabiveis, quando do descumprimento de

obrigaçoes pela Contratada;

ii.d- g*pfititar.nte emitii decisão sobre todas as solicitações e reclamaçÕes relacionadas à execução do

Càntraú, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatÓnos ou de nenhum

interesse para a boa execuçáo do ajuste;

11.9.,1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a pronogação por igual periodo, quando motivada;

íi.iO - i"áponOer eventuaiipedidos dã reestabeleomento do equilíbrio econÔmico-flnanceiro feitos pela

contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

11.11 - A AdministraÇão não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada com

terceiros, ainda que viÁculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de aio da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

12.2 - Comunicar à contratante, noprazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

o- motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
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12.3 - Atender às determinações regulares emitid pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art. 137, ll, da Lei no 14.133, de 2021\ e prestar todo esclarecimento ou informaçáo por eles solic itados;

'12.4 - Reparar, corflg ir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os produtos/bens/materiais nos quais se verificarem vicios, defeitos ou

legislaçáo de regência;

12.17 - Onentar e treinar seus empÍeg ados sobre os deveres previstos na Lei n0 13 709, de 14 de agosto

2018, adotando medidas eÍicazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execu

do futuro contrato;

inconeçoes resultantes da execuÉo ou dos materiais empregados,

i2.5 - hesponsabilizar-se pelos vicios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execuçáo contratual pelo conlratante, que ficará autorizado a desconlar dos pagamentos

devidos, o valor conespondente aos danos soÍridos;

12.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de

pagamento, ãs seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão

coãjunta reiativa aõs tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidoes que comprovem a regularidade

peránte a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicilio ou sede da conÍatada; 4) Certidão de

ilegulaídade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

12i - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade

ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

12.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

verifique no local da execuÇão do objeto contratual;

12.9 I Paralisar, por determinação áa Contratante, qualquer atividade que não es§a sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

12..10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação;

12.11 - óumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com 
'deÍiciência, 

para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei no 14.133, de2021)'
j2.i2 -'Conprouar a rãserva de cargos a que se reÍere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo fiscal do conkato,

com a indicàção dos empregados que preencheram as reÍeridas vagas (art. '116, parágraÍo único, da Lei n0

14.133, de2021l',
12.13 -Guardar sigilo sobre todas as informaçoes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

12.j4 - Arcar com o ônus deconenle de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos vanáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

tomplementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisÍatÓrio para o atendimento do

objeio da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no art. 124, ll, d, da Lei no 14.133,

de2021;
12.,1S - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da Contratante;

t2]í6 -'n6car os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulai do contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomenda@es de boa técnica e a
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í0.18 - Conduzir os trabalhos com estíta observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçoes dos Poderes Públicos;

12.19 - Su-bmeter previamente, por escrito, ao mntratante, para análise e aprovaÇão, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificaçoes do memorial descritivo ou instrumento congênere;

12.20 - Não permitir a utilização de qualquer kabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

í3 - DAS |NFRAç ôes e smçôES ADMINISTRATIVAS

13.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o p

13.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para a

que tenha sido solicitado pelo(a) administração durante o cerlame,

i3.i.2 - Salro em deconência de fato superveniente devidamente justificado, não manliver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou apos a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;

c! Pedir para ser desclassificado quando encenada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo mm as especiÍicações do edital;

tb.t'.a - ruao celebrar o contrato ou não entregar a documentaçáo exigida para a contrataÇão, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua propsta;

13.1.3.,| - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preço,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

13.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a contratação;

13.1.5 - Fraudar o procedimento de contrataÉo;

13.1.6 - Comportar-se de modo inidÔneo ou mmeterfraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em mnluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a eno no julgamento;

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;

13.1.7 - Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

13.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no '12.846, de 2013;

13.2 - Com fulcro na Lei n; 14.133, de 2021, a Administraçáo poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanÉes, sem preluizo das responsabilidades civil e cnminal:

13.2.1 - Advertência;

13.2.2 - Multa;

13.2.3 - lmpedimento de licitar e contratar e;

13.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os mottvos determinantes

da punição ou atã que seja promovida sua reabilitação perante a prÓpna autoridade que aplicou a penalidade

'13.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:

13.3.1 - A natureza e a gravidade da infraçáo cometida;

13.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;

13.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes,

13.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administraçáo Pública;

roponente que, com dolo ou culPa:

contratação ou não enlregar qualquer documento
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13.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orienlaçÕes dos

órgãos de conkole.
1314 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no

prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

i3.4.'1 - Parr.r infraÇoes previstas nos itens 13.1.1,13.1.2 e 13.1,3, a multa será de 0,50/o a 15o/o do valor do

contrato licitado.

13.4.2-Paraas infraçoes previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13,1.7 e 13.1.8, a multa será de 15% a

30% do valor do contrato.

13.b - As sançoes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaraçáo de inidoneidade para licitar

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.

13.6 - Na apiicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, mntado da data de sua intimapo,

13.7 - A sançáo de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das inÍraçoes

administrativas relacionadas nos itens 13.1.1 , 13.1.2 e 13.1 .3, quando não se justificar a imposição de

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta

e indireta do entãfederativo a qual pertencer o Órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos

13.8 - poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em

deconência da prática das infraçdes dispostas nos itens 13.1 4, 13.1 5, 13.1.6,'13.1.7e 13.1 8,bemcomopelas

úf13çO.r administrativas previsias nos itens 13.1 .1 , 13.1.2 e 1 3.1 .3 que justiÍiquem a imposição de penalidade

maijgrave que a sançáo de impedimento de licitar e contratar, cuja duração obseruaráo prazo previsto no art.

156, §5", da Lei no'14.133/2021.

t g.Si IR iecusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preç0, ou em aceitar

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçâ0, descrita no item 131.3.1 ,

caraclerizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitaçã0, quando tiver sido exigida, nos

termos do art. 45, §4" da lN SEGES/ME no 73, de 2022.

13.10 - A apuraçãó de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de

dectaraçao àe iniOoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilizaçáo

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus

qrrO.. p.-rn.ntes, que avaliará fãtos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário

iáià, no'prrro de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e

especiÍicar as provas que pretenda produzir.

13.tt - CaUerá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicaÇão das sançoes de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver

proferido a decisão reconida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso

Lm suá motraçao à autoridade superior, que deverá proferir sua decisâo no pÍazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, mnlado do recebimento dos autos,

13.'12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideraçáo da aplicaçáo

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias Úteis, con

decidido no piazo máximo de 20 (vinte) dias Úteis, contado do seu recebimento'

13.'13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato o

.lll,l
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13.14 - A aplicaçá: das san@s previstas neste edital não exclui, em hipÓtese alguma, a obrigaçáo

reparação integral dos danos causados
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í4-DOTAçÃO ORçAMENTÁRh

14.1 - As despesas deste Contrato conerão por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal/FNS, previsto

na seguinte dotação orçamentária:

órgão Unid. Orç Pro Elemento de Despêsa

04 01 1 0.302.0014.2.0'1 7 0000 3.3.90 30 00

í5 - DAS DTSPOSTçÔES GERAIS

15.'l - Poderá o MunicÍpio de Quixelô/CE, revogar o presente Processo, no todo ou em parte, por conveniência

administrativa e interesse público, deconente de fato superveniente, devidamente iustificado.
15.2 - O Município de Quixelô/CE, deverá anular o presente Processo, no todo ou em parte, sempre que

acontecer ilegalidade, de oficio ou por provocação.

15.3 - A anuláção do Processo não gera direito à indenizaçáo, ressalvada o disposto no parágrafo único do Art.

71 da Lei Federal no. 14.133121.
.l5.4 - Após a fase de classiÍicação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo

deconente de fato superveniente e aceito pela Administraçáo

1S.5 - Em caso de maniÍestação de desistência do fornecedor, fica caracterizado descumprimento total da(s)

obrigaçâo(oes) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da

garàntia de proposta, caso haja, em favor do órgão ou entidade promotora, conforme estabelecido no Art. 90,

§ 50, da Lei Federal no 14J3312021.

iS.6 - Salientamos que se porventura alguma situaÇão não prevista neste lnskumento oconer, todas as

consequências de sua existência serão regidas pela Lei Federal n" 14.13312021

í6 - DO FORO

16.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Quixelô/CE para dirimir os litígios que decorrerem da execução do

futuro Conkato que não possam ser compostos pela conciliação, conÍorme art, 92, §10, da Lei n0 14.133121

Quixelô/CE, 04 de Dezembro de 2024.

Ana Larissa Carvalho de Oliviera

Ordenadora de Despesas

Secretaria Municipal de Saúde

Prs §uidnr
doUocâ

Planelamento, Administração, Finanças € Orçâm
Rua Pedro Gomes de AraÚjo, s/n
CEP 63.515-000 - Teleíone i88)35791?1§
CilPJ.06.7/t2.{8010001'42
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Ao Município de Quixelô/CE.

Pela presente declaramos inteira submissão aos precertos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal n.o

14.13312021, bem como às cláusulas e condiçôes do Processo Licitatório na modalidade Pregão Eletrônico

n.o 2024.12.01.2.

Declaramos que não oconeu fato que nos impeça de participar do mencionado Processo de Licitação.

Declaramos, ainda, que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com tributos,

impostos, contribuiçoes fiscais, parafiscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de terceiros, que

incidam direta ou indiretamente no valor dos produtos/materiais cotados que venham a onerar o objeto desta

contratação.

Assumimos o compromisso de bem e fielmente executar os serviços especiflcados no Anexo l, caso sejamos

vencedo(es) do presente Processo de Licitação.

Obieto: Aquisiçáo de Oxigênio (Gás Medicinal), destinado ao atendimento das necessidades do Hospital

Municipal, junto a Secretana de Saúde de Quixelô/CE, conforme especificações apresentadas no quadro

abaixo:

ValorTotal

Íotal

O valor total da proposta é de R$ .

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias

rDEr{TrFrcAÇÃo DA EMPRESA

Empresa:

Prs Guidur
dcUoeô

o cilindro de to medicinal
Qtdê. I{arca Valor unitáíioItem Especificáção unid.

0001 Recarga cilindro de Oxigênio gás

medicinal 1m" pureza minima de

99%

t\,43 1.200

t\,43 1.500

0002 Recarga cilindro de Oxigênio gás

medicinal 3m" puÍeza mínima de

990Á

3.000

0003 Recârga olindro de Oxjgênio gás

medicinal 7m" pureza minima de

99%
0004 Recargo cilindro de Oxigênio gás

medicinal 10m" pureza mínima
lê 99%

N,43

tú3 10.000

ANEXO II

PROPOSTA DE PREÇOS

L



/
PREFEITUÊA 

^
QUIXELO

il?

Endereço:

Cidade:
TeleÍone: ,

tNDtcAçÃo Do RESPONSÁVEL PARAASSINATURA DO CONTRATO

Representante Legal:

CPF

Sgcr€(€ris llsnisilrl de
Plür.rarÍrêÍlto, Adminl6t .Çâo,
Finraç88 e Orç8aÍrêílto

Telefone:

DADOS BANCÁRIOS

E-mail

Banm: ........

Titular: .,...

Agência: ...,.............,
Conta para depósito

Data

Assinatura do Proponente

- PlaneiameÍrto, Ádministração, Finanças ê Olçame
Pru GUidOÍ Rua P'edro Gomes de Araújo, s/na
dc YocÔ cEP 63.51 5-000 - TeleÍone {88)357e1 210

cNPJ.06.742.480/0001 -42
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ANEXO lll

DEC LARACOES

PREGÃO ELETRÔNIC o No 2024.12.04.2.

inscrita no CNPJ (M,F.) sob o noA empresa
representante legal, o S(a)
no

Sccíç{rÍÉ }auniçipal de
PtülÊjsrnrrío, Àdmt$islraÇáo,
Finrrsas e Or§8íilcíÍlo

, por intermédio do seu

................. ....... e CPF... portado(a) da Carteira de identidade no .

DECLARA que

Local e data

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

Prc Cuidsr
dcUocÔ

Planejamento, Administração, Finanças e O

Rua Pedro Gomes de Araújo, s/n
CEP 63.51 5-000 - Telefone (88)35791 210

cNPJ.06.742.48010001 -42

G t,.*.

a) A proposta emnômica compreende a inlegralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

..r.grràdo. na Constituição Federal, nas leii trabalhistas, nas normas infralegais, nas convençoes coletivas

de habalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes;

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,

pãrigosó ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz

a pirtir d" 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXX;ll, do Art, 7o da Constituição Federal;

c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para reabilitado da Previdência

Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

d) Atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma

da lei.
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Contrato que entre si fazem o [/unicípio de Quixelô/CE, através

e a empresa
para o Íim que nele se declara,

O MUNICíP|O DE QUIXELÔ/CE, pessoa jurídica de direito público, através do(a)

inscrito no CNPJ/MF sob o n.o ,neste ato representada por seu(sua) Ordenado(a) de

Despesas, o(a) Sr.(a) ............

de CONTRATANTE, e

do(a)

, inscrito(a) no CPF n

de outro lado

........, apenas denominado

, estabelecida no(a)

0

inscrita no CNPJ/MF sob o n.0 .., neste ato representada

por ,..............,...... , inscrito(a) do CPF n.o ,.,...., apenas denominada de

CONTRATADA, resolvem Íirmar o presente Contrato, oriundo do Processo de Pregão Eletrônico n.o

2024.12.04.2, em conformidade com as disposiçôes contidas na Lei Federal n.o 14.133, 01 de abril de2021,
mediante as cláusulas e condiçóes a seguir.

CúUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL
'1.1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n.o 2024.12.04.2, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei n.o'14.133, de 1o de abril de 2021, devidamente homologado/autorizado pelo(a) Sr.(a)

Ordenado(a) de Despesas do(a)

CúUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.í - O presente lnstrumento tem por objeto a
abaixo:

, na forma discriminada no quadro

2.2 - São anexos a este instrumento e vinculam esla contratação, independentemente de transcriÇão:

2,2.1. Termo de Referência;

2.2.2. Edilal da Licitação;

2.2.3. Proposta do contratado;
2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cúusulA TERCE|RA - DA vGÊNclA E pRoRRocAÇÃo

3.1 - O futuro mnkato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura,
podendo ser pronogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n" 14.13312021 .

3.1.1 - A pronogação de que hata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condiçoes e os preços permanecem vantajosos para a Administraçã0, permitida a negociação com o
contratado.

cúusuLA QUARTA - Dos MoDELos DE ExEcuÇÂo E DE GESTÃo CoNTRATUAL

4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos

condições de conclusão, entreg
vinculado a este Contrato.

a, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referên

Planejamento, Âdministração, Finanças ê Orçâm€
Prq §uidsr
dçY*§

Rua Pedm Gomes de AÍaújo, s/n
CEP 63.5'15-000 - Telefone {88)35791210
c§pJ.06.742.480/0001 -42

ANEXO IV
MINUTA DO CONTRATO



PNEFEITURA

/)

QUIXELO
SeçretEÍiE Muniçi9al de
Plíl!|â,IrÊotn, Adminl6trôÇáô
Fin!.lço, € úrçanreíto

I

(

cúusuLA eurNTA - DA SUBCoNTRATAÇÃo

5.1 - Nâo será admitida a subconkatação do objeto contratual

CúUSULA SEXTA. DA ORIGEM DOS RECURSOS

6.'l - As despesas deste Contrato correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal/FNS,

previsto na seguinte dotação orçamentária

CúUSULA SÉTIMA. DO PAGAMENTO

7.1.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execuÉo do objeto, inclusive tribulos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comer;iais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessáíos ao cumprimento integral do

obleto da contratação.

7.2 - Forma de Pagamento
7.2.1 - O pagameÀto será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pela mntratada.

7.2.2 - Serâ considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

7.3 - Prazo de Pagamento
7.3.1 - O pagamento será efetuado no pÍazo máximo de atê

Nota Fiscal/Fatura,

7.3.2 - Considera-se ocomdo o recebimento da nola flscal ou Íatura quando o órgâo contratante atestar a

execução do objeto do contrato.

7.4 - Condições de Pagamento
7.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento deÍinitivo do objeto da contratação,

conÍorme disposto neste instrumento.

7.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elemenlos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

a data da emissão,

os dados do conÍato e do órgão contratante;

7.í . Preço
7 .1 .1 - O valor total do contrato é de R$

d o período respectivo de execuçáo do contrato;

o valor a pagar; e

rinta d ias , contados do recebimento da30

b

c

e

f) eventual destaque do valor de retençoes tributárias cabíveis.

7.4.3 - Havendo eno na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situaçã0, não

acanetando qualquer Ônus para a contratante;

7.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularida

fiscal, constatada por meio de mnsulta on-line, mediante consulta aos sitios elekÔnicos oficiais o

documentação mencionada no art. 68 da Lei n.0 14.13312021

Planêiameflto, Âdministração, Finanças e Orçamê
Prs Cuidcr
dcYocô

Rua Pedro Gomes de Araújo, s/n
CEP 63.515-000 - Teleíone (88)35791210

cNPJ.06.742.480/0001 -42
(â
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7.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar

consulta para:

a) verificar a manutenção das condiçoes de habilitação exigidas na contratação;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitaçã0, no âmbito do órgão ou entidade,

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas,

7.4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificaçá0, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente

sua defesa. O prazo poderá ser pronogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

7.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

perlinentes e necessános para garantir o recebimento de seus créditos.

7.4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisáo conkatual

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla deÍesa.

7.4.9 - Havendo a efetiva execuÇão do obieto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do conlrato, caso a contratada náo regularize sua situaçã0.

7.4.'10 - Quando do pagamento, será efeluada a retenÇão tributária prevista na legislação aplicável,

7.4.10.1 - lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente,

7.4.11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n.o 123,

de 2006, não sofrerá a retenção tributána quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime,

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar,

CúUSULA oITAvA - Do REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO EQUILíBRO ECONÔMICO.

FINANCEIRO

8.1 - Os preços inicialmente contratados são flxos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orÇamento estimado.

8.2 - Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

contratante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçÕes iniciadas

e concluídas após a oconência da anualidade.
8.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir dos

efeitos Íinanceiros do último reajuste.

8.4 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a contratante pagaá à contratada a

importância calculada pela última variaçáo conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja

divulgado o índice deÍinitivo.

8.5 - Nas aferiçoes Íinais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍnitivo.

8.6 - Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor,

8.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo indice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8.8 - O reajuste se rá realizado por apostilamento, coníorme previsão do Art. 136, da Lei 14J3312021.

8.9 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente enke os encargos

contratada e a retribuição da Administraçâo para a justa remuneraçáo do fornecimento, desde

objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômicoJinanceiro intcial do contrato, na htpó

Plan§amwto, Ádministraçãe, Firanças e Orça
Prq Guidar
doYoe§

Rua Pedr,o Gomos de Àraújo, s/n
CEP ó3.515-000 - Telefone {88}35791?1§
c it pJ.06.742.4t0/0001 -42

te



QUIXELO
PiEFEIÍURA

§Ec.d!ri! Municifl{l de
Plsnaiôrrunto, Admiíli6lrôçâs,
FiRerç93 e orçômeílo

tgI

\
sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe,

conÍigurando álea econômica extraordinária e extramntratual, nos termos do Art. 124,lnciso ll, alinea "d" da

Lei 14.13312021, devendo ser formalizado através de ato administrativo.

8.10 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual proÍrogação nos termos do art. 107 da Lein.o 14.13312021.

cúusuLA NoNA - DAS OBRIGAçOES DA CONTRATANTE

9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pela Contratada, de acordo com o presente

contrato;
9.2 - Receber o obJeto no prazo e mndiçoes estabelecidas no Termo de Referência, vinculado ao presente

contrato;
g.3 - Notificar a Contratada, por escrilo, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituido, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;

9.4 - Ammpanhar e fiscalizar a execuÇão do contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada;
g.b - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,

quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei n." 14.13312021'
g.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condições estabelecidos no Termo de Referência e no presente Conkato;

9.7 - Aplicar à Contratada as sanÉes previstas na lei e no presente Contrato;

9.8 - CientiÍicar o Orgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento de

obrigaçoes pela Contratada;

9.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacronadas à execução do

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de

nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

9.9.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada;

9.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimenlo do equilibrio econÔmico-financeiro feitos pela

contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

9.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execuçáo do conkato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados

CúUSULA DÉCIMA. DAS OBRIGAçOES DA CONTRATADA

10.1 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o CÓdigo de Defesa do

Consumidor (Lei n." 8.078, de 1990);

10.2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entÍega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

10.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art. 137, ll, da Lei n.o '14.'133, de 2021) e preslar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
'10.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no p

fixado pelo Íiscal do mntrato, os produtos/materiais nos quais se veriÍicarem vícios, defeitos ou inconeç

resultantes da execução ou dos materiais empregados

Prs Guidqr
dcVoeô

Pla nejamento, Admi nislração, Finanças e Orçam
Rua Pedro Gomes de Araújo, s/n
CEP 63.51 5-000 - Telefone (88)3579121 0

cNPJ.06.742.480/0001 -42
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10.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou

o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontaÍ dos

pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;
'105 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de

pagamento, ôs seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão

con;unta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União, 3) certidoes que comprovem a regularidade

perànte a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicilio ou sede da contratada; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

107 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,

comerciais e as demais previstas em legislaÇâo específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

10.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se

veriÍique no local da execução do objeto contratual;

10.g - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo mm a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
,l0.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas

as condiÇões exigidas para habilitação;

10.11 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Socral ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 1'16, da Lei n.o 14,133, de2021\;

10.i2 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo Íiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as reÍeridas vagas (art. 116, parágrafo único, da

Lei n.o 14.133, de2021\;
10.13 - Guardar sigilo sobre todas as informa@es obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

10,14 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos cuslos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos arrolados no ai.124,11, d, da Lei n.0 14.133,

de2021;
10.'15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da contratante;
10.16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas do contrato, fomecendo os matenais, equipamentos, Íenamentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaÇÔes de boa técnica e a

legislaçáo de regência;

10.'17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n.0 13.709, de 14 de agosto de

20'18, adotando medidas eÍicazes para prcteÇão de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execução deste contrato;
'10.18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislaçáo pertinente, cumprtndo as

determinaçoes dos Poderes Públicos;

10.19 - Submeter previamente, por escrito, ao mntratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanç

nos métodos executivos que fujam às especiÍicações do memorial descritivo ou inskumento congênere;
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10.20 - Não permitir a utilizaÇão de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

cúusuLA DÉcrMA PRIMEIRA - DAs INFRAç ôes e sarçôes ADMTN|STRAT|VAS

11.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o contratado que, com dolo ou culpa:

11.'1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o processo ou não entregar qualquer documenlo

que tenha sido solicitado pelo(a) Adminiskação durante o procedimento;

11.'1.2 - Salvo em deconência de fato supervenienle, devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou apÓs a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva, ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificaçÓes do instrumento convocalório;

ti.t.a - ruao celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrataçã0, quando

mnvocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

1 1 .1 .3.1 - Recusar-se, sem justiÍicativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de regisko de preç0,

ou ainda aceilar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
'1 1.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o processo ou prestar declaraçâo falsa

durante o trâmite;
11.1.5 - Fraudaro procêsso;

1'1.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a eno no julgamento;

c) Apresentar amoska falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;

11 .1.7 - Pralicar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos do processo;

11.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.' 12.846, de 2013;
'l 1 .2 - Com fulcro na Lei n.o 14.133, de 2021, a Administração poderâ, garantida a prévia defesa, aplicar aos

conmnentes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

11.2.1 - Advertência;
11.2.2 - Mulla',
1 1.2.3 - lmpedimento de licitar e contratar e;

11.2.4 - Declaraçâo de inidoneidade para licitar ou conÍatar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seja promovida sua reabrlitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

1 '1.3 - Na aplicação das sançÕes serão considerados:

11,3.1 - A natureza e a gravidade da inÍraÇâo cometida;
'1 L3.2 - As peculiaridades do caso concreto;

11 .3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
'11.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
'11.3.5 - A implantaÇão ou o aperfeiçoamento de programa de integri

dos órgãos de conkole.

1 1.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente

prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oÍicial.

dade, conforme normas e orientações

sobre o valor do contrato, recolhida
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11.4.1 -Paraas infraçoes previstas nos itens 11.1.1,11.1.2e 11.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valordo

conkato.
11.4.2 -Para as inÍraçoes previstas nos itens 11.1.4,11.1.5,11.1.6, 11.1.7 e 11.l.8, a multa será de 15% a

30% do valor do contrato.
'I '1.5 - As sançoes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou náo, à penalidade de multa

1 1 .6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da dala de sua intimação.

1'1.7 - A sanção de impedimento de licitar e conkatar será aplicada ao responsável em decorrência das

infrações administrativas relacionadas nos itens 11 .1 .1 , 11 .1 .2 e 1 1 .1 .3, quando não se justificar a imposição

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública

direta e indireta do ente federativo a qual perlencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos,

11 ,8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,

em deconência da prática das infraçôes dispostas nos itens 11 .1.4, 11 .1.5, 11.1 .6, 11 .1 .7 e '1 1 .1 .8, bem como

pelas infraçoes adminishativas previstas nos itens 11.1.1,11.1.2 e 11.1.3 que justifiquem a imposiçâo de

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo

previsto no art. 156, §5", da Lei n,0 14.13312021.
'11.9 - A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item

11.1,3.1., caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promolora do procedimento, quando

tiver sido exigida, nos termos do art. 45, §40 da lN SEGES/ME n.o 73, de 2022.
'11.10 - A apuraÇão de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauraÇão de processo de

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos

pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o

licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçá0,

apresentar deÍesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

1 1.11 - Caberá recurso no prazo de '15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançoes de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçá0, o qual será dirigido à autoridade que tiver

proÍerido a decisão reconida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.12 - Caberá a apresentação de pedido de remnsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçã0, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

11.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisáo recorrida até

que sobrevenha decisão Ílnal da autoridade competente.

1 1.14 - A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigaçáo de

reparação integral dos danos causados.

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GARANTIA DE EXECU Ão
12.1 - A contratação conta com garantia de execuçã0, nos moldes do art, 96, da Lei n0 14 1 3312021 , em u

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato
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'12.2 - O conkatado apresentará, no prazo máximo de í0 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por dentre as modalidades legalmente discriminadas no parágraÍo primeiro do Aí.9ô da Federal no

14.13312021, em valor conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato

12.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro{arantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contratado não pague o prêmio nas datas mnvencionadas.

12.4 - A apolice do segurogarantia deverá acompanhar as modificaçoes referentes à vigência do conkato

principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora,

12.5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na dala de renovação ou de aniversário,

desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum periodo Íique descoberto,

ressalvado o disposto no item 12.6 deste contrato,

12.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçáo, o conlratado

ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da

execução ou o adimplemento pela Administração.

12.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

12.7.1 - prguizos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obígações nele previstas;

12.7 .2 - mullas moratórias e punitivas aplicadas pela Administraçáo à contratada; e

12.7.3 - obrigaçoes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas

pelo conhatado, quando couber.

12.8 - A modalidade segurolarantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

12.7, observada a legislação que rege a matéria.

12,9 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica a ser

fomecida, com mneção monetária.

12.10 - Caso a opção seja por utilizar titulos da dÍvida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódra autorizado pelo Banco Cenlral

do Brasil e avaliados pelos seus valores emnômicos, conforme deflnido pelo [/inistério competente.

12.11 - No caso de garantia na modalidade de Íiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

Íinanceira, devidamente autorizada a operar no Pais pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do Íiador aos beneficios do artigo 827 do Código Civil.

12.12 - No caso de alteraçáo do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contrataçâ0.

12.'13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o

Contratado obriga-se a Íazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

data em que for notificado.

12.14 - O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria
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12.14.1 - O emitente da garantia ofertada pelo conkatado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao

início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 40,

da Lei n.o 14.13312021).

12.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro duranle a vigência da apólice, sua

caracterizaÇão e comunicação poderão omner fora desta vigência, náo caracterizando Íato que justifique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescncionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

12.15 - Eíinguir-se-á a garantia mm a restituição da apólice, carta Íiança ou autorização para a liberaçâo de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todaS as cláusulas do contrato;

12.16 - A garantia somente será liberada ou restituída após a Íiel execução do contrato ou apÓs a sua

extinção por culpa exclusiva da Adminiskação e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

12.17 - O garantidor não e parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com 0

obletivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanÇoes à contratada.

12.18 - O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na Íorma prevista neste

Contrato.

12.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto

cúusuLA DÉcrMA TERCE|RA - DA ExnNçÃo CoNTRATUAL

13.1 - O conkato se extingue quando cumpridas as obrigaçoes de ambas as partes, ainda que isso ocorra

antes do prazo estipulado para tanto.

13.2 - Se as obrigaçoes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do objelo, caso em que deverá a Adminiskação providenciar a readequaçáo do cronograma Íixado

para o contrato.

13.2,1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da contratada:

a) Ficará ele constituído em mora, sendolhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a mntinuidade da execução contratual.

13.3 - Constituem molivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situaçoes previstas no Art. 137, da Lei n.o 14Í3312021, assegurados o contraditório e a ampla

defesa, mm observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da reÍerida Lei,

CúUSULA DÉCIMA QUARTA. DOS CASOS OMISSOS

14.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposiçÕes contidas na Lei n.0

14.133, de 202'1, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçÓes contidas

na Lei n.o 8.078, de '1990 - Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos contratos.

cúusuLA DÉcrMA eurNTA - DAs ALTERAÇÔES CoNTRATUAIS

15.1 - Eventuais altera@es contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n.o 14.1

de 2021.
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15.2 - A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas ições contratuais, os acréscimos ou supressóes

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.

15.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebraÇão de termo aditivo.
'15.4 - Regishos que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n,0 14 133, de 2021 .

cúusulA DÉcrMA sExTA - DA PUBLICAçÃo
'16.1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacionai de ContrataçÕes Públicas

(PNCP), na forma prevista no art, 94 da Lei 14,133, de 2021, bem como no respectivo sítio oÍicial na lnternet,

em atenção à Lei n.o 12.527, de 201 1.

CúUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

17.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas

Quixelô/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litigios que d
do presente Contrato é o da Comarca de

ecorrerem da execução deste Termo de

Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçáo, conforme art 92, §10, da Lei n,0 14 133121.

Declaram as partes que este Contrato conesponde à manifestação Íinal, completa e exclusiva de acordo

enke elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que Surta seus

jurídicos e legais eÍeitos.

Quixelô/CE,

CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

1) .. cPF,.,....

2l CPF
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